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Nota 4.  Fica isenta a diferença existente entre o valor do 

imposto apurado com base na taxa cambial vigente no momento 
da ocorrência do fato gerador e o valor do imposto apurado com 
base na taxa cambial utilizada pela Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil, para cálculo do imposto federal na importação 
de bens ou mercadorias sujeitos ao regime de tributação 
simplificada (Conv. ICMS 114/2020 e 163/2021). 
.....................................................................................................”(NR) 

 
Art. 2º Fica alterado o Anexo XXII do Decreto nº 21.400, de 10 de 

dezembro de 2002, que passa a vigorar na forma do Anexo Único deste Decreto. 

 
             Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, exceto 
em relação às alterações e acréscimos do Capítulo XIX do Título I do Livro III e 
do Anexo XXII, do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 21.400, 
de 10 de dezembro de 2002, na redação dada por este Decreto, que produzem 
efeitos a partir de 12 de dezembro de 2024. 

 

.....................................................................................................”(NR)

 
             

 
Aracaju,  07  de  abril  de 2025; 204º da Independência e 137º da 

República. 
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ANEXO ÚNICO 
 

“DECRETO Nº 21.400 

DE 10 DE DEZEMBRO DE 2002 

.................................................................................................................................................................................................
 

“ANEXO XXII 
GUIA PARA LIBERAÇÃO DE MERCADORIA ESTRANGEIRA SEM COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO DO ICMS – GLME 

(Conv. ICMS 85/2024 e 173/2024) 

GUIA PARA LIBERAÇÃO DE MERCADORIA ESTRANGEIRA SEM COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO DO ICMS - GLME 
1 - SECRETARIA DA FAZENDA OU DE FINANÇAS DE: 

  

2- TIPO DE IMPORTAÇÃO: PRÓPRIA (  )   POR ENCOMENDA (   )   POR CONTA E ORDEM DE TERCEIROS  

3 – IMPORTADOR 4 – ADQUIRENTE/ENCOMENDANTE* 

3.1 – NOME/RAZÃO SOCIAL 4.1 – NOME/RAZÃO SOCIAL  

3.2 - INSCRIÇÃO ESTADUAL 3.3 - CNPJ/CPF 3.4 CNAE 4.2 - INSCRIÇÃO 
ESTADUAL 

4.3 - CNPJ/CPF 4.4 CNAE 

3.5 – ENDEREÇO 3.6 - BAIRRO OU DISTRITO 4.5 – ENDEREÇO 4.6 - BAIRRO OU DISTRITO 

3.7 – CEP 3.8 – MUNICÍPIO 3.9 - UF 3.10 – TELEFONE 4.7 – CEP 4.8 – MUNICÍPIO 4.9 - UF 4.10 – TELEFONE 

5. DOCUMENTO DE IMPORTAÇÃO: DI (   )   DSI (   )   DA (   ) 

5.1  NÚMERO 5.2 DATA DO REGISTRO 5.3 VALOR CIF(VMLD) EM R$ 5.4 NOME RECINTO ALFANDEGADO 5.5 CÓD. RECINTO ALFANDEGADO 
5.6 UF 
DESEMBARAÇO  

            
6 – MERCADORIAS/BENS SEM RECOLHIMENTO DE ICMS 

Solicitamos a liberação das mercadorias ou bens abaixo descritos, sem a comprovação do recolhimento do ICMS. Estamos cientes de que o tratamento tributário está sujeito à reexame e confirmação. 

6.1 ADIÇÃO Nº 
6.2 CLASSE 
TARIFÁRIA 
(NCM) 

6.3 
TRATAMENTO 
TRIBUTÁRIO DO 
ICMS** 

6.4 FUNDAMENTO LEGAL (Lei, Lei Complementar, Convênio, Decreto, Processo, Ato Concessório, etc.) 
6.5 VALOR 
ADUANEIRO DA 
ADIÇÃO EM R$ 

          

7- REPRESENTANTE LEGAL OU PROCURADOR (Nome, CPF, Endereço, CEP, Telefone, E-mail e Assinatura)       
8. VISTO DO FISCO DA UNIDADE FEDERADA DO 
IMPORTADOR/ADQUIRENTE         

        _______________________________________     _______________________________________________________    

                ASSINATURA           DEFERIDA A SOLICITAÇÃO - DATA E CARIMBO       

9. REGISTRO DA ENTREGA DA(S) MERCADORIA(S) PELO DEPOSITÁRIO DO RECINTO ALFANDEGADO 10. OBSERVAÇÕES DO FISCO 

    _______________________________________________                  

    NOME/CPF/DATA                  

* Preencher caso seja diverso do importador 

** TRATAMENTO TRIBUTÁRIO = preencher com: 1- drawback; 2- regime especial, 3- diferimento, 4- isenção, 5- não-incidência/imunidade, 6- outros (especificar no campo Fundamento Legal) 

VERSO DA GLME 
6 – MERCADORIAS/BENS  SEM RECOLHIMENTO DO ICMS - CONTINUAÇÃO 

Solicitamos a liberação das mercadorias ou bens abaixo descritos, sem a comprovação do recolhimento do ICMS. Estamos cientes de que o tratamento tributário está sujeito à reexame e confirmação. 

6.1 ITEM/ADIÇÃO Nº 
6.2 CLASSE 
TARIFÁRIA 
(NCM) 

6.3 
TRATAMENTO 
TRIBUTÁRIO DO 
ICMS** 

6.4 FUNDAMENTO LEGAL (Lei, Lei Complementar, Convênio, Decreto, Processo, Ato Concessório, etc.) 

6.5 VALOR 
ADUANEIRO DO 
ITEM/ADIÇÃO EM 
R$ 

      
** TRATAMENTO TRIBUTÁRIO = preencher com: 1- drawback; 2- regime especial, 3- diferimento, 4- isenção, 5- não-incidência/imunidade, 6- outros (especificar no campo Fundamento Legal) ”(NR)                                                                                                       

 
 

GOVERNO DO ESTADO 

DECRETO Nº 1.091 

DE  07  DE  ABRIL   DE 2025 

 

Acrescenta o Capítulo XX-A ao Título I, 

do Livro III, compreendendo os arts. 593-

L a 593-R; revoga o Item 44 do Anexo II, 

todos do Regulamento do ICMS, 

aprovado pelo Decreto nº 21.400, de 10 de 

dezembro de 2002, e dá providências 

correlatas. 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGIPE, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas nos termos do art. 84, incisos V, VII e XXI, 

da Constituição Estadual; de acordo com a Lei nº 9.156, de 08 de janeiro de 

2023; bem como em atendimento ao disposto no processo digital nº 4247/2025-

PRO.ADM.-SEFAZ; e, 

–

“LIVRO III

Considerando o disposto no art. 82 da Lei nº 3.796, de 26 de dezembro 

de 1996, que dispõe quanto ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 

de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação – ICMS; 

 

Considerando o disposto no Ajuste SINIEF nº 22, de 06 de dezembro 

de 2024, 

 

D E C R E T A: 
 

Art. 1º Fica acrescentado o Capítulo XX-A ao Título I, do Livro III, 

compreendendo os arts. 593-L a 593-R, do Regulamento do ICMS, aprovado 

pelo Decreto nº 21.400, de 10 de dezembro de 2002, que passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

 
“LIVRO III
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